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d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumpridos as leis da vacinação
obrigatória;

4.2 — Especiais:

a) Ter a categoria de assistente graduado de pediatria há pelo
menos três anos ou beneficiar do alargamento de área de
recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho;

b) Possuir o grau de consultor na área profissional de pediatria.

5 — Apresentação de candidaturas:
5.1 — Prazo — 20 dias úteis a contar da data de publicação deste

aviso no Diário da República.
5.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Distrital de Águeda e entregue no Serviço de Recursos
Humanos, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 5.1.

5.3 — Do requerimento deve constar:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde ao qual
o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional de pediatria;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de pediatria há pelo menos três anos ou do despacho
de equiparação a que se refere o n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 5.4 implica a não admissão ao
concurso.

7 — Método de selecção — prova pública, que consiste na discussão
do currículo do candidato, nos termos dos n.os 58 a 61 do Regulamento,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos são punidas nos termos da lei e constituem infracção
disciplinar.

9 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos no concurso
serão afixadas no expositor junto ao Serviço de Recursos Humanos
do Hospital e a lista final, após homologação, será publicada no Diário
da República, 2.a série.

10 — O júri, constituído por médicos com a categoria de chefe
de serviço e da área profissional de pediatria, terá a seguinte
constituição:

Presidente — Dr. Rui Rodrigues Batista, do Hospital Pediátrico
de Coimbra.

Vogais efectivos:

Dra. Helena Estêvão, do Hospital Pediátrico de Coimbra.
António Cândido Ferreira Lima, do Hospital de Oliveira

de Azeméis.
Dr. Aníbal Orlando Henrique Teixeira de Sousa, do Centro

Hospitalar do Médio Tejo, E. P. E.
Dr. Fernando Diogo Dias Nazário, do Hospital de Alcobaça

Bernardino Gomes de Oliveira.

Vogais suplentes:

Dr.a Ermelinda Júlia Rodrigues Gonçalves, do Centro Hos-
pitalar do Médio Tejo, E. P. E.

Dr.a Ema Maria Moura Leite Santos, do Centro Hospitalar
do Médio Tejo, E. P. E.

26 de Maio de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José António de Sousa Alves.

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 6756/2006 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento de um lugar na categoria de assistente de anes-
tesiologia da carreira médica hospitalar. — 1 — Nos termos do pre-
ceituado nos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 412/99, de 15 de Outubro, e 210/99, de 12 de Junho, e do Regu-
lamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de
26 Janeiro, torna-se público que, por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital Distrital de Chaves de 3 de Maio de 2006,
proferida no uso de competência, e após aprovação dos planos anuais
para abertura de concursos para assistente da carreira médica hos-
pitalar para o ano de 2005, por deliberação do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte de 21 de
Março de 2006, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a
contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso institucional interno geral de provimento para preenchi-
mento de um lugar de assistente de anestesiologia da carreira médica
hospitalar no quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pelas Por-
tarias n.os 927/94, de 19 de Outubro, 328/97, de 14 de Maio, 985/99,
de 3 de Novembro, e 787/2004, de 9 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — no Hospital Distrital de Chaves.
4 — Regime de trabalho — o de tempo completo ou de exclusi-

vidade, conforme o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de
Outubro, e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo com
as disposições legais existentes (despacho ministerial n.o 19/90, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto
de 1990).

5 — Vencimento — o constante no anexo I do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o mapa I do Decreto-Lei
n.o 198/97, de 2 de Agosto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos (actualizado).

6.3 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 6.1
e a) e b) do n.o 6.2 podem ser substituídos por certidão comprovativa
da sua existência, emitida pelo estabelecimento de saúde a que os
candidatos estejam vinculados.

7 — Forma de apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de
Abril, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital
Distrital de Chaves, com a indicação do concurso, podendo ser entre-
gue pessoalmente no Serviço de Pessoal do Hospital, sito na Avenida
de Francisco Sá Carneiro, 5400-279 Chaves, durante as horas normais
de expediente, ou remetido pelo correio com aviso de recepção, expe-
dido até ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

8 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu e número fiscal
de contribuinte) residência, código postal e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número, a data e a página do Diário da República onde
vem publicado;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento e a
sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.



com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, se encontra aberto o concurso interno de acesso
misto para o preenchimento de 57 lugares de auxiliar de acção médica
principal, da carreira de auxiliar de acção médica, existentes no quadro
do pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 743/96, de 16
de Dezembro, ora com dotação global, não totalmente preenchida,
e com a fixação das seguintes quotas:

56 lugares a preencher por funcionários do Hospital de Miguel
Bombarda;

1 lugar a preencher por funcionário de outro serviço da Admi-
nistração Pública.

2 — O presente concurso visa o preenchimento dos lugares postos
a concurso, caducando com o preenchimento dos mesmos.

3 — As funções a desempenhar pelo auxiliar de acção médica são
as constantes do n.o 1 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro, de onde avultam como principais:

Colaborar na prestação de cuidados aos utentes, sob orientação
de técnicos de saúde;

Manter as condições de limpeza e higienização nas instalações
e efectuar a esterilização do material, sob orientação de téc-
nicos de saúde;

Apoiar, logística e administrativamente, o serviço e ou a unidade
de acção médica, sob a orientação de técnicos de saúde;

Colaborar nos cuidados pós-mortem e efectuar o transporte de
cadáveres para a morgue;

Transmitir à equipa de saúde, oralmente ou por escrito, as
ocorrências e situações anómalas referentes ao serviço.

4 — O vencimento é o correspondente ao índice e escalão fixados
de acordo com a tabela do anexo I do Decreto-Lei n.o 413/99, de
15 de Outubro, e legislação complementar, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os
funcionários da Administração Pública e o local de trabalho no Hos-
pital de Miguel Bombarda, sito na Rua do Dr. Almeida Amaral,
1169-053 Lisboa, ou quaisquer outros serviços dependentes do mesmo.

5 — São requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
5.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de auxiliar de

acção médica há pelo menos três anos de serviço efectivo na categoria
e possuir classificação de serviço não inferior a Bom durante os três
últimos anos.

6 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,
prevista como método de selecção pela alínea b) do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e regulada pelo artigo 26.o
do mesmo diploma legal, ponderando-se:

As habilitações literárias;
A formação profissional;
A experiência profissional;
A classificação de serviço.

7 — Os resultados obtidos na avaliação curricular serão classificados
na escala de 0 a 20 valores, nos termos do n.o 1 do artigo 26.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — O júri definiu os seguintes métodos de selecção:

Avaliação curricular (com carácter eliminatório);
Entrevista profissional de selecção (com carácter complementar).

8.1 — A avaliação curricular terá como base a análise ponderada
do respectivo currículo profissional, de acordo com as exigências da
função, sendo ponderadas as habilitações académicas de base, a for-
mação profissional e a experiência profissional, de acordo com as
alíneas a), b), e c) do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, bem como as classificações de serviço obtidas nos anos
relevantes para o concurso.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos para o exercício das funções a
que se candidatam, através dos seguintes factores: motivação, expres-
são e fluência verbal, sentido de organização e integração em meio
sócio-profissional.

9 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará das classificações obtidas nos dois métodos de selecção,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 9,50 valores na classificação final.
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9 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acompa-
nhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Certidão passada pelo serviço ou organismo a que pertença
o candidato comprovativa da existência e natureza do vínculo
à função pública;

c) Documento actualizado comprovativo de inscrição na Ordem
dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação dos documentos referidos no número ante-
rior, em especial na alínea c), pode ser substituída por declaração
no requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
a cada um desses requisitos.

10 — A não apresentação dentro do prazo indicado neste aviso
dos documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 implica a não
admissão do candidato ao concurso.

10.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10.2 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requeri-
mentos ou nos curricula são puníveis, nos termos da lei penal, ou
constituem infracção disciplinar, se o candidato for funcionário ou
agente.

11 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular, conforme determina o n.o 26, da secção VI, da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

12 — Publicitação das listas:
12.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada,

depois de cumpridos os prazos estatuídos no n.o 24, da secção V,
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, na Secção de Pessoal, sendo
o candidato notificado da afixação, por ofício registado com aviso
de recepção, acompanhado da cópia da lista.

12.2 — A lista de classificação final, após homologada, é publicada
no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34, da
secção VII, da referida portaria.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Celeste de Fátima Seixas Freira, chefe de ser-
viço de anestesiologia do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Silva Sanches Miranda, assistente graduado
de anestesiologia do Hospital Distrital de Chaves.

Dr. Manuel Joaquim Ferreira Varandas, assistente de anes-
tesiologia do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria del Rosário Méndez Paz, assistente de anes-
tesiologia do Hospital Distrital de Chaves.

Dr.a Clara Rosas Cardoso Soares, chefe de serviço do Centro
Hospitalar do Nordeste, E. P. E., Unidade Hospitalar
de Bragança.

15 — O presidente será substituído em caso de falta ou impedi-
mento pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Maio de 2006. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Amílcar Salomão Pires Salgado.

Hospital de Miguel Bombarda

Aviso n.o 6757/2006 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho do conselho de administração de 24 de Abril de 2006,
no uso da competência própria, publicado no Diário da República,
2.a série, de 2 de Março de 2006, e nos termos regulados nos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 141/2001, de 24 de Abril, e ainda
no Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, que foi alterado pelo
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, sendo ainda todo o pro-
cedimento regulamentado pelo Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,




